
AgRg na PET no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 170805 - SP (2022
/0290385-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ALINE LEMOS CORRÊA DE OLIVEIRA ANDRADE
ADVOGADOS : TRACY JOSEPH REINALDET DOS SANTOS - PR056300

MATTEUS BERESA DE PAULA MACEDO - PR083616
LUCAS FISCHER DE MORAES - PR106737

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM . CRIME CONTRA A ORDEMHABEAS CORPUS
TRIBUTÁRIA. PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA PROVA. SUPERVENIÊNCIA DE
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PERDA DO OBJETO DO . TESEWRIT
NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE JULGAMENTO .PER SALTUM
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do recurso em , no qual se pleiteava o trancamento dahabeas corpus
ação penal, ante a nulidade da ação penal decorrente da nulidade da prova em
que se baseou a denúncia e por ausência de justa causa, em razão da
superveniência de sentença condenatória.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a superveniência de

sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação penal, e se
é possível a concessão da ordem de  de ofício.habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. "A superveniência de novo título (sentença condenatória) torna

prejudicado o habeas corpus que visa o trancamento da ação penal por
ilicitude de provas" (AgRg no HC n. 663.708/SP, Ministro Olindo Menezes
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe 31/8/2021
)” (AgRg no HC 896988 / SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe ) e por ausência de justa causa.2/9/2024 5/9/2024
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4. A alegação de nulidade da quebra dos sigilos bancário e fiscal não
foi efetivamente enfrentada pelo Tribunal de origem, impedindo a apreciação
pelo STJ, sob pena de supressão de instância.

5. A concessão de  de ofício não prescinde da devida habeas corpus
instrução processual e da análise da matéria pela Corte local, sendo vedada a
apreciação .per saltum

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .16 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE JULGAMENTO .PER SALTUM
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso em , no qual se pleiteava o trancamento dahabeas corpus
ação penal, ante a nulidade da ação penal decorrente da nulidade da prova em
que se baseou a denúncia e por ausência de justa causa, em razão da
superveniência de sentença condenatória.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a superveniência de
sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação penal, e se
é possível a concessão da ordem de  de ofício.habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. "A superveniência de novo título (sentença condenatória) torna
prejudicado o habeas corpus que visa o trancamento da ação penal por
ilicitude de provas" (AgRg no HC n. 663.708/SP, Ministro Olindo Menezes
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe 31/8/2021
)” (AgRg no HC 896988 / SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe ) e por ausência de justa causa.2/9/2024 5/9/2024

4. A alegação de nulidade da quebra dos sigilos bancário e fiscal não
foi efetivamente enfrentada pelo Tribunal de origem, impedindo a apreciação
pelo STJ, sob pena de supressão de instância.

5. A concessão de  de ofício não prescinde da devida habeas corpus
instrução processual e da análise da matéria pela Corte local, sendo vedada a
apreciação .per saltum

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso em habeas corpus — que buscava o trancamento da ação penal, ante 

a nulidade da ação penal decorrente da nulidade da prova em que se baseou
a denúncia e por ausência de justa causa ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​— em razão da superveniência da sentença

condenatória (e-STJ fls. 332-335).
A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela

apreciação da matéria pelo colegiado. Alega, em síntese, que, para além da ausência de
justa causa, buscava ao trancamento da ação penal em razão da nulidade absoluta da
prova, de modo que não houve a perda do objeto da impetração pela superveniência da
sentença condenatória, sendo cabível até mesmo a concessão da ordem de ofício (e-STJ
fls. 339-351).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo, razão pela qual deve ser conhecido.
Contudo, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fl. 334):
[...]
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Decido.
Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, "O pedido de trancamento da ação

penal por ausência de justa causa fica prejudicado com a superveniência de sentença
condenatória" (AgRg no HC n. 669.316/PR, relator Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , D Je de ).8/6/2021 14/6/2021

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE

HOMICÍD IO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. TESE DE
NULIDADE DA PRONÚNCIA. INAPLICABILIDADE IN CASU. JUSTA
CAUSA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO
JÚRI. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO. I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos
estabelecidos na decisão agravada. II - A superveniência de sentença
condenatória na origem constitui novo título, o qual modifica drasticamente a
situação jurídica anterior (fase de pronúncia) e torna ineficaz qualquer
manifestação desta Corte Superior acerca da justa causa para a ação penal.
Precedentes. III - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus, (ou seu
recurso ordinário), não se presta para a apreciação de alegações que
demandem o revolvimento do conjunto fático- probatório, inviável na via
eleita. Precedentes. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC 925132 /
ES, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, D Je )16/10/2024 29/10/2024
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
TESE DEFENSIVA DE JUSTA CAUSA APÓS A CONDENAÇÃO.
SÚMULA N. 648, STJ. ANÁLISE PREJUDICADA. PROVAS
JUDICIALIZADAS. CONDENAÇÃO. NO MAIS, REVOLVIMENTO DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. I - Nos termos da
jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada. II - Esta
Corte Superior tem posicionamento firme no sentido de que a superveniência
da sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação penal por
falta de justa causa feito em habeas corpus, nos exatos termos da Súmula n.
648, STJ. Precedentes. (...) Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC
848050 / PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, D Je )26/02/2024 29/02/2024
Ante o exposto, nos termos do art. 34, inciso XVIII, alínea "a", do Regimento Interno do

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso em habeas corpus.
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Não persiste o interesse em relação à análise da nulidade da quebra dos sigilos
bancário e fiscal, uma vez que agora existe novo título, a sentença condenatória, a qual
foi proferida em um juízo de cognição ampla, aprofundada e exauriente das provas dos
autos, tornando, por isso, prejudicado o pedido de trancamento da ação penal pela
alegada nulidade da prova que subsidiou a denúncia. 

Com efeito, "A superveniência de novo título (sentença condenatória) torna
prejudicado o habeas corpus que visa o trancamento da ação penal por ilicitude de
provas" (AgRg no HC n. 663.708/SP, Ministro Olindo Menezes (Desembargador
convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe )” (AgRg no HC 896988 /31/8/2021
SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe 2/9/2024

).5/9/2024
Como se não bastasse, o Tribunal de origem não analisou a tese defensiva,

decidindo pela nulidade, ou não, da quebra dos sigilos bancário e fiscal, mas tão somente
concluiu que tal prova, que a defesa alega nula, não foi a única a dar lastro probatório
para o oferecimento da denúncia, conforme o seguinte trecho do voto condutor do
acórdão recorrido (e-STJ fl. 247):

[...]
 

Quanto à alegação de nulidade decorrente da quebra de sigilo fiscal e bancário decretada
 verifiquei que o representante do Ministériopela CPI da Pirataria sem fundamentação,

Público Federal, ao receber as peças de informação, deixou clara a necessidade de análise
mais aprofundada dos fatos e requereu em juízo que a Receita Federal assim procedesse (ID
220836941).

A partir daí é que a Receita Federal iniciou a fiscalização que resultou na materialidade
dos crimes imputados à paciente (I Ds 220836943 e 220836946). Segundo a denúncia (ID
220827962) e o Relatório Fiscal (ID 220836946), a empresa foi intimada diversas vezes
para comprovar a origem dos depósitos realizados em suas contas-correntes nos anos-
calendários citados, mas não se desincumbiu desse ônus.

Assim, não é possível dizer que a denúncia lastreia-se diretamente na quebra realizada
pela CPI da Pirataria e que isso macularia a ação penal, tampouco que o caso se amolda ao

. (destaques acrescidos)precedente citado pela defesa (I Ds 255665795 e 255665811)

 
 
Logo, considerando que o Tribunal de origem não enfrentou efetivamente

a tese defensiva, é inviável o STJ dela conhecer, sob pena de supressão de instância e
patente violação da competência constitucional desta Corte de Justiça.

Vale destacar, no ponto, que "Não se pode confundir a possibilidade de
concessão de ofício da ordem, isto é, sem prévia provocação por parte do interessado,
com a concessão per saltum, que se verifica quando a matéria não foi sequer submetida à
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análise do Tribunal a quo e, por isso, é vedada pela jurisprudência pacífica desta Corte"
(AgRg no HC 924444 / RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJEN ).18/12/2024 23/12/2024

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO
CRIMINAL. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. CRIME DE TRÁFICO DE
DROGAS. TESE NÃO APRECIADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A suposta nulidade relacionada ao depoimento dos policiais que participaram da
ocorrência não foi efetivamente debatida pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual esta
Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido
processo legal.

(...) 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 970009 / SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN 4/02/2025

)13/02/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1.

QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 2. PEDIDO DE
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. FACULDADE DO JULGADOR.
IMPOSSIBILIDADE DE JULGAMENTO PER SALTUM. 3. AUSÊNCIA DE
TERATOLOGIA. PROVAS SOPESADAS NA SENTENÇA. 4. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A alegação defensiva não foi analisada pela Corte local, que se limitou a afirmar que é
"dispensável a transcrição integral do conteúdo dos diálogos colhidos por meio de
interceptação telefônica, escuta ambiental ou de textos trocadas pelo aplicativo de
WhatsApp, sendo que a supressão de alguns trechos de conversas, transcrevendo-se outros,
que interessam às investigações, por sua vez, não significa a emissão de juízo de valor por
parte da autoridade policial, a ponto de contaminar a prova colhida" (e-STJ fl. 255). - Dessa
forma, não obstante o parecer ministerial, não é possível conhecer do writ, sob pena de
indevida supressão de instância. Com efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão
defensiva, sob pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal
de Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais Regionais
Federais ou dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição

 (EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTAda República)"
TURMA, julgado em , DJe ).15/9/2020 29/9/2020

2. A possibilidade de concessão da ordem de habeas corpus de ofício não prescinde da
devida instrução processual e da efetiva análise da matéria pela Corte local. De fato,
"Inexistindo no ato impugnado deliberação sobre a matéria de fundo, inviável o
conhecimento do pedido, que não pode ocorrer em desacordo com o sistema de

 (AgRg no RHC n. 197.055/SP, relatorcompetências definido pela Constituição Federal".
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJe de .) - 23/10/2024 25/10/2024 "Não
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se pode confundir a possibilidade de concessão de ofício da ordem, isto é, sem prévia
provocação por parte do interessado, com a concessão per saltum, que se verifica quando a
matéria não foi sequer submetida à análise do Tribunal a quo e, por isso, é vedada pela
jurisprudência pacífica desta Corte" (AgRg no HC n. 670.966/SE, relatora Ministra Laurita

(AgRg no HC n. 914.979Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ). 4/10/2022 10/10/2022
/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 2/9/2024

.)5/9/2024
(...) 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 924444 / RS, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN 18/12/2024
)23/12/2024

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PRESENTE OS
REQUISITOS LEGAIS. TRÁFICO INTERESTADUAL. QUANTIDADE EXPRESSIVA
DE DROGA APREENDIDA. INCABÍVEL A APLICAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR
ALTERNATIVA. DEMAIS TESE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da sentença
condenatória desde que estejam presentes os requisitos previstos no art. 312 do Código de
Processo Penal.

(...) 5. Quanto à suposta ilegalidade, verifica-se que a questão não foi examinada pela
Corte de origem, o que inviabiliza o exame pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de
indevida supressão de instância.

6. Inviável a análise da questão na via estrita do habeas corpus pelo Superior Tribunal de
Justiça, tendo em vista a prematura fase processual em que se encontra a ação penal
originária. Assim, a questão deverá ser examinada após exaurida a instrução processual.

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 943057 / MS, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN )12/02/2025 18/02/2025

 
Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg na PET no RHC 170.805 / SP
Número Registro: 2022/0290385-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013074120064036181 13074120064036181 200661810013074 50295639420214030000 307920121

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg na PET 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALINE LEMOS CORRÊA DE OLIVEIRA ANDRADE
ADVOGADOS : TRACY JOSEPH REINALDET DOS SANTOS - PR056300

MATTEUS BERESA DE PAULA MACEDO - PR083616
LUCAS FISCHER DE MORAES - PR106737

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : JONATHAN NEUWALD
CORRÉU : FELICIO ANTONIO MUNIZ DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALINE LEMOS CORRÊA DE OLIVEIRA ANDRADE
ADVOGADOS : TRACY JOSEPH REINALDET DOS SANTOS - PR056300

MATTEUS BERESA DE PAULA MACEDO - PR083616
LUCAS FISCHER DE MORAES - PR106737

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47458188 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/05/2025 00:33:12
Código de Controle do Documento: 54de27c8-0344-4482-a73f-ecae53bb4b10


